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maio 2011). Chefe de divisão de contabilidade e acompanhamento dos 
Encargos Gerais do Estado (maio 2010 — maio 2011). Técnica superior 
na Direção de Serviços do Orçamento da Direção -Geral do Orçamento 
(maio 2006 — maio 2010), na 11.ª delegação da Direção -Geral do Or-
çamento (maio 2001 — janeiro de 2004). Técnica superior estagiária no 
Gabinete de Planeamento e Controlo da Secretaria -Geral do Ministério 
da Cultura. Assessoria técnica de contabilidade e gestão orçamental nos 
Hospitais de Cascais, de Egas Moniz e de N. Sr.ª do Rosário. Técnica de 
contabilidade no Serviço Sub -regional de Segurança Social de Setúbal 
e no Centro de Reabilitação Profissional de Alcoitão.
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 Secretaria-Geral

Aviso n.º 11797/2017
Nos termos do estatuído nos n.os 5 e 6 artigo 46.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 8 de setembro 
de 2017, foi homologada a avaliação final do período experimental da 
trabalhadora Ana da Piedade Fernandes Meirinhos na carreira geral 
unicategorial de técnico superior. O referido período experimental foi 
concluído com sucesso, tendo -lhe sido atribuída a classificação final de 
18,00 valores de acordo com o processo de avaliação previsto no n.º 3 
do artigo 46.º da LTFP.

18 de setembro de 2017. — O Secretário -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros, David Xavier.
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 FINANÇAS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 11798/2017

Renovação da comissão de serviço do licenciado João Paulo
Morais e Cunha Silva Baptista, no cargo de direção

intermédia de 1.º grau, da Unidade Ministerial de Compras
Em cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 12 de julho de 2017, proferido ao abrigo do disposto no n.º 9 
do artigo 21.º e nos n.os 1 e 2 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, con-
jugados com o disposto nos artigos 1.º e 7.º da Portaria n.º 112/2012, 
de 27 de abril, foi determinada a renovação da comissão de serviço do 
licenciado João Paulo Morais e Cunha Silva Baptista, no cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, da Unidade Ministerial de Compras (UMC), pelo 
período de três anos, com efeitos a partir do dia 7 de outubro de 2017, 
atendendo às qualidades, competências e desempenho daquele dirigente 
bem como aos resultados obtidos pela sua unidade orgânica ao longo 
dos últimos três anos.

25 de setembro de 2017. — O Secretário -Geral do Ministério das 
Finanças, Rogério Manuel Aroso Peixoto Rodrigues.
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 FINANÇAS E JUSTIÇA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado Adjunta e da Justiça

Portaria n.º 317/2017
O Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. 

(IGFEJ, I. P.) tem por missão a gestão do património afeto ao Ministério 
da Justiça.

É sua atribuição assegurar, de forma racional e eficiente, a gestão 
e administração dos imóveis que constituem o património imobiliário 
afeto a este Ministério, bem como definir o programa de empreitadas 
de construção, remodelação, ampliação, adaptação e conservação de 
instalações.

Pretende o IGFEJ, I. P. realizar obras de remodelação e ampliação no 
edifício do Palácio de Justiça de Portalegre.

O contrato de empreitada a celebrar terá um valor estimado de 
950.000 EUR (novecentos e cinquenta mil euros), acrescido do IVA à 
taxa legal em vigor e um prazo de execução de 9 (nove) meses, pelo que 
a despesa repartir -se -á pelos anos económicos de 2017 e 2018.

A abertura de procedimento de contratação que dê lugar a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico, ou em ano que não seja 
o da sua execução, pressupõe a prévia autorização, mediante portaria 
conjunta do Ministro das Finanças e do Ministro da tutela, nos termos 
do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento 
e pela Secretária de Estado Adjunta e da Justiça, ao abrigo das com-
petências delegadas, respetivamente, na alínea c), do ponto 3, do Des-
pacho n.º 3485/2016, do Ministro das Finanças, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 9 de março, e na alínea d) do ponto 1.4 do 
Despacho n.º 977/2016, da Ministra da Justiça, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, e de acordo com o disposto no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, com a redação 
dada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Assunção de encargos

Fica o IGFEJ, I. P. autorizado a assumir os encargos orçamentais 
decorrentes do contrato de empreitada a celebrar, que totalizam o valor 
de 950.000 EUR (novecentos e cinquenta mil euros) e que não podem, 
em cada ano económico, exceder os seguintes montantes, acrescidos do 
IVA à taxa legal em vigor:

Ano de 2017 — 422.222,22 EUR (quatrocentos e vinte e dois mil, 
duzentos e vinte e dois euros e vinte e dois cêntimos);

Ano de 2018 — € 527.777,78 EUR (quinhentos e vinte e sete mil, 
setecentos e setenta e sete euros e setenta e oito cêntimos).

Artigo 2.º
Acréscimo de saldo

Os valores fixados em cada ano económico podem ser acrescidos do 
saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 3.º
Inscrição orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
são satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do IGFEJ, I. P. nos anos indicados.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

26 de setembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 11 de abril de 2017. — A Secre-
tária de Estado Adjunta e da Justiça, Helena Maria Mesquita Ribeiro.
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Declaração de Retificação n.º 672/2017
Declaração de retificação da Listagem (extrato) n.º 6/2017, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, de 21 de setembro de 2017, 
respeitante à relação do pessoal da PSP condecorado com medalhas de 
segurança pública.


